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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que cada um deles 
esteja vinculado, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo 
designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.

A marcação de acordo com o gabarito valerá pontuação positiva. A marcação em desacordo com o gabarito valerá pontuação negativa. A ausência 
de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, 
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

PROVA OBJETIVA

Texto para os itens de 1 a 20.

Médico é suspeito de abuso sexual contra adolescente 
em unidade de saúde de Aracaju

Um médico foi denunciado por suspeita de 
abuso sexual contra uma adolescente de 16 anos durante 
atendimento no Hospital Fernando Franco, em Aracaju. 
A Polícia Civil informou nesta quinta‑feira  (18) que abriu 
inquérito para investigar o caso. Segundo a polícia, a 
vítima teria passado mal na escola nesta quarta  (17) e, 
acompanhada da mãe, foi conduzida pelo Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência (Samu ) ao hospital.

O delegado Ronaldo Marinho informou que os 
envolvidos no caso estão sendo ouvidos e que foram 
realizados os procedimentos de proteção da adolescente e 
providenciada a realização de exames médicos laboratoriais 
junto ao Instituto Médico Legal (IML).

A Polícia Civil aguarda o laudo do IML para a 
conclusão do inquérito. O caso está sendo tratado em sigilo. 
Através de nota, a Secretaria Municipal da Saúde  (SMS) 
informou que vai afastar o profissional médico envolvido na 
denúncia até que a Polícia Civil conclua as investigações e 
que está à disposição da Secretaria de Segurança Pública.

O Sindicato dos Médicos de Sergipe  (Sindimed) 
disse, também por meio de nota, que é contra qualquer 
tipo de violência e que é extremamente importante 
que o estado venha a dar toda assistência à usuária. 
O Sindimed disse ainda que é necessário que seja 
instaurado inquérito policial para rigorosa apuração 
dos fatos.

Na semana passada, uma auxiliar de enfermagem 
foi afastada após ser presa em flagrante usando as senhas 
de dois colegas de trabalho para bater ponto eletrônico, 
como se eles estivessem trabalhando.

No fim de julho, um médico contratado pelo 
município foi afastado após ser flagrado pulando um 
muro e fugindo do plantão no Hospital Municipal 
Fernando Franco, na Zona Sul. O caso foi registrado por 
câmeras de segurança. A Secretaria Municipal de Saúde 
de Aracaju disse que o caso está sendo apurado junto 
ao Conselho Regional de Medicina para adoção das 
providências cabíveis.

Em abril, as câmeras flagraram um médico e um 
enfermeiro cortando o fio de acesso ao equipamento 
de ponto eletrônico na Unidade Básica de Saúde Celso 
Daniel, no Bairro Santa Maria, também na capital. Foi 
registrado um Boletim de Ocorrência e instaurado processo 
administrativo contra os servidores.

Internet: <www.g1.globo.com> (com adaptações).

Com base no texto, julgue os itens a seguir.

1	 No título, “é suspeito”, apesar das aparências, não é 
uma locução de voz passiva.

2	 No título, “de Aracaju” é adjunto adnominal ligado ao 
substantivo “saúde”.

3	 No trecho “Um médico foi denunciado por suspeita 
de abuso sexual contra uma adolescente de 16 anos 
durante atendimento no Hospital Fernando Franco, 
em Aracaju.”, o termo “por suspeita de abuso sexual” 
não é agente da passiva, mas, sim, adjunto adverbial 
de causa.

4	 No trecho “Um médico foi denunciado por suspeita 
de abuso sexual contra uma adolescente de 16 anos 
durante atendimento no Hospital Fernando Franco, 
em Aracaju.”, o termo “de 16 anos” é o adjunto 
adnominal que modifica o substantivo “adolescente”, 
assim como o artigo “uma”.

5	 No trecho “A Polícia Civil informou nesta 
quinta‑feira (18) que abriu inquérito para investigar o 
caso.”, a oração “que abriu inquérito para investigar o 
caso” é subordinada e serve, no período, para retomar 
“quinta‑feira”, termo que precede o relativo “que” 
da oração.

6	 No trecho “O delegado Ronaldo Marinho informou 
que os envolvidos no caso estão sendo ouvidos e que 
foram realizados os procedimentos de proteção da 
adolescente”, o termo “Ronaldo Marinho” funciona, 
sintaticamente, como aposto explicativo.

7	 No trecho “O delegado Ronaldo Marinho informou 
que os envolvidos no caso estão sendo ouvidos e que 
foram realizados os procedimentos de proteção da 
adolescente e providenciada a realização de exames 
médicos laboratoriais junto ao Instituto Médico 
Legal (IML)”, o termo “procedimentos” é o núcleo do 
sujeito de uma oração subordinada.

8	 O adjetivo “laboratoriais”, que modifica “exames”, é 
do mesmo campo semântico de “atendimento”.

9	 Em “A Polícia Civil aguarda o laudo do IML para a 
conclusão do inquérito.”, o trecho “para a conclusão 
do inquérito” poderia ser substituído, corretamente, 
por para concluir o inquérito, sem prejuízo ao sentido 
original do texto.

10	 No trecho “a Secretaria Municipal da Saúde  (SMS) 
informou que vai afastar o profissional médico 
envolvido na denúncia até que a Polícia Civil conclua 
as investigações”, a locução conjuntiva “até que” 
tem valor concessivo e poderia, nesse contexto, ser 
substituída por embora.
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11	 O apagamento do sujeito, por zeugma, em “que é 
contra qualquer tipo de violência” cria um problema 
de coesão.

12	 No trecho “O Sindicato dos Médicos de 
Sergipe  (Sindimed) disse, também por meio de nota, 
que é contra qualquer tipo de violência e que é 
extremamente importante que o estado venha a dar 
toda assistência à usuária.”, a oração “que o estado 
venha a dar toda assistência à usuária” é subordinada 
substantiva objetiva direta, complementando 
o sentido de um verbo transitivo direto, da  
oração principal.

13	 No trecho “Na semana passada, uma auxiliar de 
enfermagem foi afastada após ser presa em flagrante”, 
a referência do adjunto adverbial “Na semana 
passada” só pode se dar com base no conhecimento 
da data de publicação do texto.

14	 No trecho “Na semana passada, uma auxiliar de 
enfermagem foi afastada após ser presa em flagrante”, 
a oração “após ser presa em flagrante” é subordinada 
adverbial temporal e está reduzida de infinitivo.

15	 Em “uma auxiliar de enfermagem foi afastada após 
ser presa em flagrante usando as senhas de dois 
colegas de trabalho para bater ponto eletrônico, 
como se eles estivessem trabalhando.”, a oração 
“como se eles estivessem trabalhando” é subordinada  
adjetiva restritiva.

16	 No trecho “No fim de julho, um médico contratado 
pelo município foi afastado após ser flagrado pulando 
um muro”, a expressão “contratado pelo município” 
não poderia ser isolada por vírgulas sem alteração do 
sentido original do texto.

17	 Em “A Secretaria Municipal de Saúde de Aracaju disse 
que o caso está sendo apurado junto ao Conselho 
Regional de Medicina para adoção das providências 
cabíveis.”, a expressão “para adoção das providências 
cabíveis” poderia ser transformada em oração com o 
emprego de “para as providências cabíveis”.

18	 No trecho “as câmeras flagraram um médico e um 
enfermeiro cortando o fio de acesso ao equipamento 
de ponto eletrônico”, o termo “ao equipamento de 
ponto eletrônico”, ao complementar o sentido de um 
nome (no caso, “acesso”), atua como objeto.

19	 Em “as câmeras flagraram um médico e um enfermeiro 
cortando o fio de acesso ao equipamento de ponto 
eletrônico na Unidade Básica de Saúde Celso Daniel, 
no Bairro Santa Maria, também na capital.”, a palavra 
“capital” prejudica a coesão do texto, porque sua 
referência não pode ser depreendida.

20	 Em “Foi registrado um Boletim de Ocorrência”, o 
termo “um Boletim de Ocorrência” complementa 
o sentido de uma locução verbal, que é, no caso,  
“Foi registrado”.

Uma empresa de desenvolvimento de software 
está implementando um novo sistema de controle de 
acesso. O sistema possui as seguintes regras lógicas para 
liberação de acesso.

Regra 1: se um usuário tem perfil de administrador, então 
ele pode acessar todos os módulos do sistema. 

Regra 2: se um usuário não tem certificação de segurança, 
então ele não pode acessar módulos críticos. 

Regra 3: se um usuário acessa módulos críticos, então ele 
deve ter registro de treinamento.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

21	 Se um usuário não for administrador, então ele não 
poderá acessar todos os módulos do sistema.

22	 Se um usuário tiver certificação de segurança e 
registro de treinamento, então ele, necessariamente, 
poderá acessar módulos críticos.

23	 A afirmação “Todo usuário que acessa módulos 
críticos possui certificação de segurança” é uma 
conclusão válida a partir das regras estabelecidas.

Um analista de sistemas está otimizando um banco 
de dados que armazena informações de usuários. O sistema 
atual possui 2.400 registros de usuários distribuídos em 
diferentes categorias:

•	 40% são usuários básicos;
•	 35% são usuários intermediários; e
•	 25% são usuários avançados. 

Para uma migração de dados, o analista 
precisa criar grupos de trabalho. Ele deve selecionar 
4 desenvolvedores de um time de 7 para formar uma 
equipe específica, na qual a ordem de seleção definirá a 
hierarquia de responsabilidades. Além disso, o tempo de 
processamento por registro varia conforme o tipo: usuários 
básicos levarão 0,5 segundo; intermediários 0,8 segundo; e 
avançados 1,2 segundo para serem processados.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

24	 O número de usuários intermediários no sistema é 
maior do que 850.

25	 O número de maneiras diferentes de formar a equipe 
de 4 desenvolvedores, considerando a hierarquia, é 
maior do que 800.

26	 Se todos os registros fossem processados 
sequencialmente, o tempo total seria superior a   
40 minutos.

27	 A probabilidade de se selecionar aleatoriamente um 
usuário que seja da categoria básica ou intermediária 
é de 75%.
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Uma empresa de TI estava analisando o investimento em servidores em nuvem. Ela possuía duas opções de contrato:

Opção A: pagamento à vista de R$ 120.000, com desconto de 8%; e 

Opção B: financiamento em 8 parcelas mensais de R$ 16.000, com taxa de juros simples de 2% ao mês sobre o valor financiado.

O departamento também coletou dados sobre o tempo de resposta dos servidores  (em milissegundos) durante 5 
dias consecutivos: 45; 52; 48; 55; e 50. Para o planejamento, estabeleceu‑se que uma função quadrática f(x) = 2x² – 8x + 12 
representaria o custo adicional (em milhares de reais), com base no número x de servidores adicionais necessários.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

28	 O valor total pago na Opção B, incluindo os juros simples, será de R$ 140.800.
29	 A mediana dos tempos de resposta coletados é igual a 50 milissegundos.
30	 Para minimizar o custo adicional representado pela função f(x), a empresa deverá considerar a aquisição de 2  

servidores adicionais.

RASCUNHO

Prova
 ap

lica
da



Contador

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SERGIPE Quadrix | 2025 

4

O Word é uma ferramenta de produtividade com larga 
aplicação nos escritórios modernos. A respeito dessa 
ferramenta, julgue os itens a seguir.

31	 O Miwcrosoft Word do Office 365 não permite inserção 
de comentários em documentos compartilhados.

32	 Os aplicativos do Office 365 só podem ser utilizados 
com conexão à Internet permanentemente ativa.

33	 O Word 365 permite a coautoria em tempo real, com 
rastreamento de alterações simultâneas por diversos 
usuários, utilizando apenas os recursos do Office 365 
sem necessidade de outros aplicativos.

34	 Os arquivos criados no Word, Excel ou PowerPoint 
365 não podem ser salvos em formatos anteriores,  
como .doc ou .xls.

Após o período de pandemia, as ferramentas de 
videoconferência passaram a ter protagonismo no dia a dia 
dos funcionários, principalmente daqueles que trabalham 
em home office. Com base nessa informação, julgue os 
itens seguintes.

35	 O Google Meet oferece legendas automáticas geradas 
por inteligência artificial durante as reuniões.

36	 O Microsoft Teams possui suporte à gravação 
de reuniões com transcrição automática e 
armazenamento na nuvem (OneDrive ou SharePoint).

37	 No Teams, apenas usuários administradores podem 
agendar reuniões.

O Windows é o sistema operacional com a maior 
quantidade de usuários no Brasil e, por isso, exige suporte 
constante. Com base nessa informação, julgue os itens  
a seguir. 

38	 Windows 10 e 11 não oferecem nenhum recurso 
de segurança nativo. Por esse motivo, é necessário 
utilizar softwares de terceiros.

39	 O Gerenciador de Tarefas permite monitoramento 
de desempenho, histórico de uso de aplicativos e 
identificação de processos que afetam o sistema.

40	 No Windows, o Painel de Controle foi completamente 
removido a partir da versão 10.

Nos itens que avaliem conhecimentos de informática, a menos que 
seja explicitamente informado o contrário, considere que: todos 
os programas mencionados estejam em configuração‑padrão, 
em português; o mouse esteja configurado para pessoas 
destras; expressões como clicar, clique simples e clique duplo 
refiram‑se a cliques com o botão esquerdo do mouse; e teclar 
corresponda à operação de pressionar uma tecla e, rapidamente, 
liberá‑la, acionando‑a apenas uma vez. Considere também 
que não haja restrições de proteção, de funcionamento e de 
uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e  
equipamentos mencionados.

RASCUNHO

Prova
 ap

lica
da



Contador

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SERGIPE Quadrix | 2025 

5

CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES

Em relação ao Decreto Federal nº  44.045/1958, que 
aprova o Regulamento do Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Medicina, julgue os itens a seguir.

41	 O médico fica obrigado a comunicar ao Conselho 
Regional de Medicina  (CRM) em que estiver inscrito 
a instalação de seu consultório ou local de trabalho 
profissional, assim como qualquer transferência de 
sede, ainda quando na mesma jurisdição.

42	 Quando o médico mudar de sede de trabalho para a 
região de competência de outro Conselho Regional, 
ficará isento da anuidade no CRM.

43	 O pagamento da anuidade será efetuado até o dia 31 
de março de cada ano, salvo no primeiro ano, quando 
deverá ser realizado na ocasião da expedição da 
carteira profissional do interessado. 

44	 As normas processuais para o recebimento de 
denúncia, para sua tramitação e para a aplicação 
de penalidade seguirão as regras constantes das 
resoluções do Conselho Federal de Medicina  (CFM), 
prescindindo da ampla defesa e do contraditório.

45	 Diante das decisões proferidas pelos CRMs, qualquer 
das partes poderá interpor recurso de apelação para 
o CFM.

46	 A execução das penalidades impostas pelos Conselhos 
Regionais e pelo CFM será processada na forma 
estabelecida nas respectivas decisões, sendo tais 
penalidades anotadas na carteira profissional do 
médico infrator.

47	 O conselheiro regional suplente eleito assumirá o 
exercício nas hipóteses de impedimento eventual 
do conselheiro efetivo, por período inferior a 30 
dias. Em caso de vacância do cargo de conselheiro 
efetivo, serão realizadas novas eleições diretas para a 
conclusão do mandato.

48	 O dia e a hora das eleições dos membros dos 
Conselhos Regionais e do Conselho Federal serão 
fixados pelo CFM.

49	 Os conselheiros indicados pela Associação Médica 
Brasileira e o respectivo suplente serão designados 
para o período do mandato, podendo ser 
substituídos no curso deste, mediante decisão da  
referida Associação.

50	 As eleições serão realizadas entre 60 e 30 dias antes 
do término dos mandatos em curso, mediante  
escrutínio secreto. 

51	 A falta injustificada do médico à eleição incorrerá no 
pagamento de multa.

Considerando as determinações do Regimento Interno do 
CREMESE, julgue os itens seguintes.

52	 Os membros das câmaras e das comissões, 
inclusive os respectivos presidentes, serão eleitos,  
juntamente com os conselheiros, pela assembleia 
geral do CREMESE.

53	 A assembleia geral do CREMESE será convocada pelo 
presidente do Conselho por meio de órgão oficial e de 
jornal de grande circulação, com prazo mínimo de dez 
dias de antecedência.

54	 A assembleia geral, embora tenha competência 
para eleger os membros do CREMESE, não integra a 
estrutura do referido Conselho.

55	 Os conselheiros exercerão o mandato cinco anos, a 
título honorífico, e obrigam‑se a residir no estado de 
Sergipe, sendo permitida a reeleição.

56	 Enquanto as sessões ordinárias do corpo de 
conselheiros dependem de convocação prévia de 
dez dias corridos, as sessões extraordinárias devem 
respeitar o interstício mínimo de cinco dias corridos 
entre a convocação e sua realização.

57	 A diretoria do Conselho Regional de Medicina do 
estado de Sergipe compor‑se‑á de presidente, 
vice‑presidente, 1º  secretário e 2º  secretário, 
1º tesoureiro e 2º tesoureiro, eleitos a cada 30 meses 
entre os conselheiros efetivos, por escrutínio aberto e 
maioria de votos ou aclamação.

58	 A comissão de tomada de contas será integrada pelos 
membros da diretoria.

59	 A atribuição do presidente do CREMESE para nomear 
o coordenador do departamento de fiscalização, 
dentre os servidores efetivos do Conselho, independe 
de homologação do plenário.

60	 As sessões extraordinárias do CREMESE durarão o 
tempo necessário à solução da matéria para que 
foram convocadas.

Segundo as diretrizes da Lei Complementar 
nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal –, julgue os 
itens a seguir.

61	 As normas da Lei de Responsabilidade Fiscal abrangem 
a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, 
não se aplicando, contudo, ao Poder Legislativo e ao 
Poder Judiciário, diante da separação dos Poderes.

62	 A lei de diretrizes orçamentárias conterá anexo de 
riscos fiscais, em que serão avaliados os passivos 
contingentes e outros riscos capazes de afetar as 
contas públicas, informando as providências a serem 
tomadas, caso se concretizem.

63	 O projeto de lei orçamentária anual será elaborado de 
forma compatível com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias.

64	 Não serão objeto de limitação as despesas que 
constituam obrigações constitucionais e legais do 
ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento 
do serviço da dívida, as relativas à inovação e ao 
desenvolvimento científico e tecnológico custeadas 
por fundo criado para tal finalidade e as ressalvadas 
pela lei de diretrizes orçamentárias.

65	 Os recursos legalmente vinculados à finalidade 
específica poderão ser utilizados para atender a objeto 
distinto de sua vinculação no exercício financeiro 
seguinte, caso não tenham sido utilizados.

À luz da Lei Federal nº 9.784/1999, que regula o processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, 
julgue os itens seguintes.

66	 As decisões da Administração Pública invariavelmente 
serão proferidas mediante decisão coordenada. 

67	 Os princípios da ampla defesa e do contraditório 
decorrem do princípio do devido processo legal em 
seu aspecto substancial ou material.

68	 A interpretação da norma administrativa deve ser 
realizada da forma que melhor garanta o atendimento 
do fim público a que se dirige, devendo ser  
aplicada de forma retroativa, independentemente do 
direito adquirido.

Quanto à Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD) –, julgue os itens a seguir.

69	 O controlador de dados pessoais é a pessoa natural 
que realiza o tratamento de dados pessoais para 
uma pessoa jurídica de direito público ou privado, 
cuja atuação é exclusivamente operacional, sem  
conteúdo decisório.

70	 A comunicação ou o uso compartilhado de dados 
pessoais sensíveis entre controladores, com objetivo 
de obter vantagem econômica, poderá ser objeto 
de vedação ou de regulamentação por parte da 
autoridade nacional, ouvidos os órgãos setoriais do 
Poder Público, no âmbito de suas competências.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com base nas Normas Brasileiras de Contabilidade Técnica, 
julgue os itens a seguir.

71	 Suponha‑se que, em uma auditoria interna de 
imobilizado, o auditor recebeu os relatórios e tenha 
identificado plaquetas (etiquetas de numeração 
de patrimônio) cadastradas em duplicidade, o que 
o levou a julgar necessário aumentar o uso de 
procedimentos alternativos. Nesse caso, é correto 
afirmar que o auditor também deve aumentar o 
tamanho da amostra, visando à eficiência e aos 
melhores resultados.

72	 Suponha‑se que, em uma auditoria das demonstrações 
contábeis de uma empresa, o auditor tenha 
identificado limitações impostas pela administração 
que o impediram de obter evidência apropriada 
e suficiente sobre a existência de determinados 
ativos relevantes. Após avaliar a situação, o auditor 
concluiu que os possíveis efeitos da limitação eram 
generalizados e comprometeriam a confiabilidade 
das demonstrações como um todo. Nesse caso, é 
correto afirmar que o auditor emitiu um parecer com  
opinião adversa.

73	 Suponha‑se que, durante uma auditoria das 
demonstrações contábeis de uma empresa, o auditor 
suspeitou da existência de ativos fictícios registrados 
no balanço patrimonial. Nesse caso, é correto afirmar 
que para investigar a possibilidade de superavaliação 
desses ativos, o auditor realizará testes partindo dos 
documentos comprobatórios  (como notas fiscais 
e contratos) em direção à razão contábil, a fim de 
verificar se tais registros estavam, de fato, refletidos 
nas demonstrações financeiras.

74	 Em um relatório de auditoria, o auditor deve iniciar a 
seção técnica com a “Base para Opinião”, apresentando 
os fundamentos da auditoria e, em seguida, a “Opinião 
do Auditor”, na qual se expressa o julgamento sobre  
as demonstrações.

75	 A representação formal obtida pelo auditor 
independente, como parte do processo de auditoria, 
tem a finalidade de substituir os procedimentos de 
auditoria relacionados à verificação da veracidade das 
informações fornecidas pela administração, uma vez 
que é uma declaração assinada pelos responsáveis 
pela entidade.

De acordo com as diretrizes emanadas dos pronunciamentos 
emitidos pelo CPC  –  Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis –, julgue os itens seguintes.

76	 Em função de o ágio, por expectativa de rentabilidade 
futura, integrar o valor contábil do investimento 
líquido na investida, não sendo reconhecido 
separadamente, não deve ser testado separadamente 
com relação a seu valor recuperável.

77	 O reconhecimento de custos no valor contábil de 
um item do imobilizado cessa quando ele está no 
local e nas condições operacionais pretendidas pela 
administração. Dessa forma, os custos incorridos com 
o uso, com a transferência ou com a reinstalação do 
item não devem ser incluídos em seu valor contábil.

78	 Um ativo classificado como não circulante mantido 
para venda deve ter sua alienação esperada dentro do 
prazo de até um ano após o encerramento do período, 
salvo em circunstâncias excepcionais justificadas pela 
administração da entidade.

79	 A entidade deve classificar um passivo financeiro 
como circulante quando sua liquidação estiver 
prevista para ocorrer dentro dos 12 meses seguintes à 
data do balanço, ainda que o prazo contratual original 
para sua liquidação seja superior a esse período.

80	 Ao comercializar seus produtos, as empresas oferecem 
ao cliente a possibilidade de contratar garantia 
estendida. Caso o cliente opte por esse serviço, é 
correto afirmar que a empresa deverá reconhecer, 
no momento da venda, uma provisão, semelhante 
ao tratamento dado às contingências prováveis de 
natureza trabalhista e fiscal. 

81	 Os investimentos em controladas, coligadas e 
empreendimentos controlados em conjunto que 
tenham a intenção de ser vendidos podem ser 
mensurados com base no valor justo ou pelo método 
da equivalência patrimonial.

Quanto ao registro e controle de bens patrimoniais, julgue 
os itens a seguir.

82	 A cessão é uma modalidade de movimentação de 
bens de caráter precário, por prazo determinado e 
com transmissão de posse. Enquanto a transferência 
é uma modalidade de movimentação de bens de  
caráter permanente.

83	 Valor realizável é o valor estimado que a entidade 
obteria com a venda do ativo, caso o ativo já tivesse 
atingido a idade, a condição esperada e o tempo de 
uso previstos para o fim de sua vida útil.

A respeito da inscrição e cobrança da dívida ativa, julgue os 
itens seguintes.

84	 No que se refere à dívida ativa, quando houver 
corresponsáveis, estes deverão ser indicados 
obrigatoriamente no termo de inscrição.

85	 Se for ajuizada uma ação de execução fiscal com base 
em certidão da dívida ativa que não contenha todas as 
informações essenciais, essa omissão poderá acarretar 
a nulidade do processo de cobrança, sendo possível 
sanar a nulidade até a decisão de primeira instância.

No que diz respeito à administração financeira e 
orçamentária, julgue os itens a seguir.

86	 Todas as propostas relacionadas ao orçamento 
são analisadas inicialmente pela comissão mista 
de orçamento e, posteriormente, enviadas para 
deliberação em sessões separadas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal.
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87	 Suponha‑se que, em 2024, o Conselho Regional de 
Medicina do estado Y tenha arrecadado R$ 5.000.000 
em anuidades, multas e taxas de inscrição. Nesse 
caso, é correto afirmar que esses valores foram 
integralmente registrados como receita orçamentária 
da União, sob a categoria de receita tributária, 
conforme o princípio da universalidade.

88	 No que se refere à gestão patrimonial, estabelece‑se 
que os recursos obtidos com a venda de bens móveis, 
imóveis e direitos pertencentes ao patrimônio público 
não poderão ser utilizados para despesas correntes. 
A exceção ocorre apenas quando houver autorização 
legal específica que destine esses recursos ao 
financiamento dos regimes de previdência social, seja 
o geral ou o próprio dos servidores.

89	 O superávit do orçamento corrente resultante do 
balanceamento dos totais das receitas e despesas 
correntes não constitui item de receita orçamentária.

90	 Se uma despesa de um exercício encerrado estava 
prevista no orçamento, com crédito próprio e saldo 
insuficiente para cobri‑la, mas não foi processada 
dentro do exercício, ela deverá ser registrada no 
orçamento do exercício subsequente como despesa 
de exercício anterior, mesmo que não haja saldo.

Acerca dos tributos e das retenções tributárias realizadas 
por entidade do setor público, julgue os itens seguintes.

91	 Os valores retidos na fonte relativos à CSLL, COFINS e 
PIS/PASEP devem ser recolhidos ao Tesouro Nacional 
até o último dia útil do mês seguinte ao pagamento 
efetuado à pessoa jurídica fornecedora dos bens ou da 
prestadora do serviço.

92	 A EFD‑Reinf é um dos módulos do Sistema Público de 
Escrituração Digital (SPED), que deve ser utilizado para 
informar rendimentos pagos e retenções de imposto 
de renda e contribuições sociais, exceto aquelas 
relacionadas ao trabalho.

93	 Dos serviços profissionais prestados por pessoas 
jurídicas a um Conselho de Medicina, o fato gerador 
para a retenção das contribuições (PIS/PASEP, COFINS 
e CSLL) é o pagamento, e não o crédito, como acontece 
no caso do imposto de renda. Com isso, é correto 
afirmar que as contribuições poderão ser retidas em 
períodos diferentes da retenção do IR.

94	 A empresa que utilizar qualquer serviço que fica 
sujeito à incidência do imposto sobre a renda retido 
na fonte deverá contabilizar a despesa pelo valor total, 
com o registro da obrigação a ser paga pelo valor 
líquido do tributo retido.

Quanto ao Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP), julgue os itens a seguir.

95	 As normas contábeis aplicam‑se, de forma obrigatória, 
às entidades do setor público, o que abrange, 
inclusive, os conselhos profissionais. 

96	 Os ganhos, as perdas ou as mudanças no valor justo 
apurados devem ser reconhecidos em conta de ajuste 
de avaliação patrimonial quando do reconhecimento 
inicial do ativo biológico ou da produção agrícola pelo 
valor justo líquido de despesas de vendas.

97	 Os direitos, os títulos de crédito e as obrigações 
pós‑fixadas são ajustados considerando‑se todos os 
encargos incorridos até a data de encerramento das 
demonstrações contábeis.

98	 O ativo financeiro compreenderá os créditos e valores 
realizáveis independentemente de autorização 
orçamentária e valores numerários.

99	 O crédito suplementar incorpora-se ao orçamento, 
aumentando a dotação orçamentária que precisa 
ser reforçada. Enquanto os créditos especiais e 
extraordinários mantêm sua distinção, com as 
despesas realizadas a partir deles sendo apresentadas 
separadamente.

100	 O compromisso de doação é reconhecido como ativo e 
variação patrimonial aumentativa quando for provável 
que o benefício econômico futuro, ou potencial de 
serviço flua para a entidade e que o valor justo do 
ativo possa ser mensurado de maneira confiável.

101	 O superávit financeiro não constitui receita do 
exercício de referência, uma vez que já foi registrado 
como receita em exercício anterior. No entanto, esse 
superávit representa uma disponibilidade passível de 
utilização no exercício corrente.

102	 Em relação ao balanço financeiro, será elaborado 
utilizando‑se as classes 1, 2, 3, 4, 5, e 6 do Plano de 
Contas Aplicado ao setor público.

103	 As contas com o atributo permanente  (P) poderão 
ser movimentadas em contrapartida à conta marcada 
com o atributo financeiro (F), para troca do atributo, 
exclusivamente quando houver a respectiva execução 
orçamentária, seja da despesa ou da receita.

Foram selecionados os seguintes registros 
dos dados do departamento de recursos humanos da  
Cia. Unique.

CONTAS VALORES 
(EM REAL)

Auxílio Maternidade 1.500

FGTS 14.000

Imposto de renda retido na fonte 4.000

INSS (empregado) 7.500

INSS (empregador) 30.000

Salário‑Família 500

Salários Brutos 150.000

Com base nessa situação hipotética e nas informações 
apresentadas, julgue os itens seguintes.

104	 O total das despesas com pessoal soma R$ 196.000.

105	 O valor reconhecido em salários a pagar é R$ 140.500.

106	 A despesa com INSS patronal, FGTS e o imposto de 
renda retido na fonte dos empregados comporão, 
na demonstração do valor adicionado, os valores de 
distribuição do valor adicionado relacionados aos 
impostos, às taxas e às contribuições.
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No que se refere à Lei de Acesso à Informação (LAI), julgue 
os itens a seguir.

107	 Suponha‑se que um cidadão tenha sua solicitação de 
acesso a informações relacionadas às atividades de 
fiscalização e disciplina do CRM negado. Nesse caso, 
é correto afirmar que o interessado poderá interpor 
recurso contra a decisão no prazo de cinco dias, a 
contar da sua ciência.

108	 As informações que puderem colocar em risco 
a segurança do presidente e vice‑presidente da 
República e seus respectivos cônjuges e filhos serão 
classificadas como secretas e ficarão sob sigilo até 
o término do mandato em exercício ou do último 
mandato, em caso de reeleição.

109	 Os órgãos e as entidades públicas respondem 
diretamente pelos danos causados pela divulgação 
não autorizada ou utilização indevida de informações 
sigilosas ou pessoais, assim como as entidades 
privadas que, em virtude de vínculo de qualquer 
natureza com órgãos ou entidades públicas, tenham 
acesso a essas informações.

Conforme a Nova Lei de Licitações, Lei nº  14.133/2021, 
julgue os itens seguintes.

110	 As contratações públicas devem estar subordinadas 
às práticas contínuas de gestão de riscos, controle 
preventivo e controle social, organizando‑se em três 
linhas de defesa: a primeira, formada pelos agentes 
diretamente envolvidos na execução e gestão do 
contrato; a segunda, composta pelas unidades 
de assessoramento jurídico e controle interno do 
próprio órgão; e a terceira, integrada exclusivamente 
pelo tribunal de contas, como instância externa  
de fiscalização.

111	 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital 
de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 
ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, 
devendo protocolar o pedido até três dias úteis antes 
da data de abertura do certame.

112	 Não será permitido pagamento antecipado, parcial 
ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas 
ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à 
prestação de serviços.

113	 A habilitação econômico‑financeira tem por finalidade 
comprovar, por meio de critérios objetivos, a 
capacidade do licitante para cumprir as obrigações 
do futuro contrato, sendo admitida a exigência de 
índices de rentabilidade e os valores mínimos de 
faturamento anterior como forma de assegurar a  
execução adequada.

Em relação ao controle externo, julgue o item a seguir.

114	 Compete ao Tribunal de Contas da União, no exercício 
do controle externo com o auxílio do Congresso 
Nacional, fiscalizar as contas nacionais das empresas 
supranacionais das quais a União participe, ainda 
que de forma indireta, conforme disposto no  
respectivo estatuto.

Com base na estrutura, no funcionamento e nas 
particularidades contábeis dos Conselhos de Fiscalização 
Profissional de Medicina, julgue os itens seguintes.

115	 O CFM manterá um sistema de controle interno com o 
objetivo de comprovar a legalidade dos atos e avaliar 
os resultados da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial dos Conselhos de Medicina, quanto à sua 
eficácia e eficiência.

116	 Os CRMs devem apresentar trimestralmente seus 
balancetes ao CFM, para análise do setor de controle 
interno e apreciação do tesoureiro.

117	 Compete ao CFM, por iniciativa própria ou por 
solicitação de, pelo menos, 1/3 dos conselheiros do 
CRM, proceder à fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial dos 
Conselhos Regionais.

118	 Os processos de prestação de contas dos CRMs 
somente serão analisados de forma definitiva 
após a realização de auditoria contábil, 
financeira, administrativa e patrimonial, realizada 
presencialmente pelo setor de controle interno  
do CFM.

A respeito de gestão financeira e de fluxo de caixa, julgue 
os itens a seguir.

119	 CAPEX  (Capital Expenditure) são os gastos com 
aquisição ou melhoria de ativos de longo prazo, como 
máquinas, equipamentos e imóveis. Esses valores são 
registrados como investimento e depreciados ao longo 
do tempo. Nesse caso, é errado afirmar que o CAPEX 
represente as despesas operacionais de curto prazo, 
reconhecidas integralmente no mesmo período.

120	 O orçamento econômico e o orçamento financeiro 
utilizam o mesmo critério contábil de reconhecimento 
das receitas e das despesas, fundamentado‑se ambos 
no regime de competência.

RASCUNHO
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CFM realiza interdição cautelar no Cremerj

Desde a última sexta‑feira  (14/03/2025), o Conselho Regional de Medicina do Rio de Janeiro  (CREMERJ) está sob 
intervenção cautelar do Conselho Federal de Medicina (CFM). A medida, aprovada por unanimidade pelo plenário do CFM, foi 
tomada após denúncias recebidas pela autarquia federal e vistoria especial realizada no começo do ano. O objetivo da ação 
é restabelecer fluxos administrativos e assegurar o pleno funcionamento da autarquia fluminense. Com a decisão, publicada 
sexta‑feira (14) passada, no Diário Oficial da União, a autarquia fluminense passou a ser presidida pelo secretário‑geral do CFM 
e conselheiro por Minas Gerais, Alexandre de Menezes.

O presidente interino do CREMERJ esclarece que a autarquia está funcionando normalmente, sem paralisação dos 
serviços cartoriais e de fiscalização e das atividades judicantes. “Continuamos atendendo médicos, empresas, governo e a 
população em geral”, enfatiza Alexandre de Menezes.

Irregularidades  –  a vistoria especial realizada pelo CFM indicou problemas na gestão de pessoal, orçamentária, 
financeira, fiscal e de contratos, entre outros. Com a intervenção cautelar, será possível a retomada da regularidade institucional 
e o reequilíbrio das contas públicas do CREMERJ, possibilitando a melhoria da eficiência administrativa e a abertura de 
processos internos para apuração de responsabilidades.

Internet: <www.cremerj.org.br> (com adaptações).

Considerando que o texto acima tenha caráter exclusivamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do tema a seguir.

A importância da auditoria interna na  
gestão administrativa e financeira 

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

a)	 papel da auditoria interna; 
b)	 relação entre a auditoria interna e a Administração; e
c)	 diferenças entre a auditoria interna e a auditoria externa.

•	 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno de prova. Em seguida, 
transcreva o texto para a respectiva folha de respostas da prova discursiva, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos 
de texto escritos em locais indevidos.

•	 O texto da prova discursiva deverá ter extensão mínima de 20 linhas e extensão máxima de 30 linhas. Qualquer fragmento de texto 
que ultrapassar a extensão máxima de linhas será desconsiderado. Também será desconsiderado o texto que não for escrito na 
folha de respostas.

•	 O texto da prova discursiva deverá ter início na linha identificada com o número 1 na folha de respostas.
•	 O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. Em caso de rasura, passe um traço 

sobre o conteúdo a ser desconsiderado e prossiga o registro na sequência. Não será permitido o uso de corretivo.
•	 A folha de respostas da prova discursiva não poderá ser assinada, rubricada nem conter nenhuma palavra ou marca que identifique 

o candidato, sob pena de anulação da prova. Será admitida a assinatura apenas no campo apropriado.
•	 A folha de respostas será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho neste caderno de 

prova é de preenchimento facultativo e não servirá para avaliação.

PROVA DISCURSIVA
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